
Variação do Produto Interno Bruto 
De acordo com o Instituto de Planejamento Econômico e Social (Ipea), o PIB 
deverá registrar queda recorde de 4,7% este ano. Ao mesmo tempo, a taxa 
de investimentos no País ficará em 16,6%, nível considerado baixíssimo. 

ITEM 1988 1989 1990* 

PIB total 0,1% 3,4% - 4,7% 

Agropecuária 1,5% 2,0% - 1,2% 
Indústria - 2,6% 3,6% - 9,8% 
Serviços 2,4% 3,7% - 1,9% 
* Estimativa 
FONTE: IBGE - Elaboração: Ipea/Rio 
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Ipea prevê para 90 pior  recessão da História 
O GLOBO Quarta-feira, 18 de julho de 1990 

Indicadores da produção industrial no Brasil 
A produção da indústria brasileira deverá encerrar 1990 com queda de 11,2%, o que representa o pior resultado dos 
últimos anos. O Instituto de Planejamento Econômico e Social (Ipea) prevê que, no acumulado de julho de 1989 a junho 
deste ano, a produção industrial crescerá 0,3%. Já em setembro, o acumulado de 12 meses será negativo em 6,7%. 

SETOR DEZ/88 DEZ/89 JUN/90 ' SET190 * DEZ/90 ' 

Indústria geral -3,2% 3,1% 0,3% -6,7% -11,2% 

Extrativa mineral 0,4% 4,0% 8,3% 7,4% 6,4% 
Ind. de transformação -3,4% 3,1% -0,1% -7,3% -12,0% 

Bens de capitai -2,1% 0,4% 0,4% -11,0% -19,5% 
Bens intermediários -2,1% 2,7% 0,7% -5,5% -9,4% 

Bens de consumo -3,5% 3,9% -0,4% -6,7% -12,8% 

Duráveis 0,6% 2,4% -3,8% -12,4% -17,0% 

Não-duráveis -4,5% 4,3% 0,4% -5,3% -11,8% 

* Estimativa 
FONTE: IBGE - Elaboração: Ipea/Rio 
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MARIZA LOUVEN 

A economia brasileira deverá 
amargar este ano a pior recessão de 
sua história, com uma queda de 4,7% 
do Produto Interno Bruto (PIB), pe-
las previsões não de críticos do Go-
verno, mas de um importante órgão 
ligado ao Ministério da Economia, o 
Instituto de Planejamento Econômi-
co e Social (Ipea). Até agora, a maior 
retração tinha sido a de 3,4% regis-
trada em 1981. 

Entre os fatores que contribuirão 
para tal resultado, pelo estudo do 
Ipea, estão uma queda brutal da pro-
dução industrial (indústria de trans-
formação e extrativa mineral), de 
11,2%. A taxa de investimento tam-
bém ficará em nível muito baixo, de 
16,6% do PIB, inferior aos já insa-
tisfatórios 17,6% do ano passado. E 
a taxa só não cairá mais em função 
das importações de bens de capital, 
previstas em decorrência da nova 
política industrial. 

Segundo as projeções do Ipea, a re-
tração do PIB seria decorrente de 
uma queda do produto industrial 
(que inclui, além da produção das in-
dústrias de transformação e mineral, 
a da construção civil e os serviços 
industriais de utilidade pública) de 
9,8%; diminuição de 1,2% no produto 
agropecuário; e queda de 1,9% no se-
tor de serviços. 

As previsões, contidas no "Boletim 
Conjuntural" do Ipea, apontam para 
uma queda significativa das vendas 
do comércio varejista em junho, de-
pois do pico de consumo que foi veri-
ficado em maio. Entre os fatores de-
terminantes da retração da demanda 
estariam as medidas de contenção do 
crédito adotadas pelo Governo em 
meados de maio, que tiveram impac-
to direto sobre as vendas de bens di!. 
ráveis.. Já a queda dos bens de con-
sumo não duráveis, segundo o Ipea,  

é decorrência 
massa salarial. 

A retração da demanda terá im-
pacto sobre a produção industrial, 
mas o Ipea destaca que o nível de 
atividade poderá registrar algum 
crescimento em maio e junho, em re-
lação a abril, em resultado do baixo 
nível de estoques das empresas. Um 
dos indicadores disso foi a redução 
do processo de demissões, neste pe-
ríodo. As indústrias chegaram ao 
Plano Collor com grandes estoques, 
amargaram uma queda inicial das 
vendas mas logo depois puderam de-
sovar seus estoques, em conseqüên-
cia da elevação da demanda. 

Mesmo levando em conta a recu-
peração esperada para o segundo se-
mestre, o Ipea acredita que a produ-
ção industrial terá uma queda de 
11,2% até o fim do ano. Ainda recor-
rendo a uma previsão mais otimista 
para a produção industrial, a queda 
acumulada até dezembro seria de 
8%. Neste caso, a retração do PIB 
seria de 3,7%. 

Mas esta previsão mais otimista," 
de acordo com o Ipea, não é a hipóte-
se provável. "Mantida a prioridade 
do combate à inflação, a política eco-
nômica do segundo semestre deverá 
caracterizar-se por um controle  

apertado da demanda agregada", in-
forma o Boletim. Ou seja, só poderá 
ocorrer um desempenho melhor da 
produção industrial se houver uma 
política cambial mais agressiva -
que estimulasse as exportações - ou 
um aumento significativo do gasto 
público, a cargo dos Estados, em fun-
ção das eleições. 

Neste cenário recessivo, a taxa de 
investimento (que os economistas 
denominam de Formação Bruta de 
Capital Fixo - FBCF), chegaria ao 
fim do ano em 16,6% do PIB, princi-
palmente em decorrência da brutal 
queda na produção de bens de capi-
tal (máquinas e equipamentos que ,  

são empregados para a fabricação de 
outras máquinas), que atingiria 
19,5%. Para isso contribuiriam as di-
ficuldades enfrentadas após o Plano 
Collor pela indústria de bens de ca-
pital. 

Paradoxalmente, porém, haveria 
uma elevação de 8,2% na importação 
de bens de capital, como resultado 
do estímulo às importações decor-
rente das recentes medidas de libe-
ralização comercial, contribuindo 
para que a taxa de investimento, a 
exemplo da evolução do PIB, não ve-
nha a ser a mais baixa da história 
econômica brasileira. 
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